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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 005/2023 

PROTOCOLO W 	r  

DE, 	J  04   ot 

Florárto 	 '`) 3(.  hrs. 

Ademar  Mari, 	un or 
A  Diretor  Ad • nistrativ  

"REGULAMENTA A LEI N° 14.133, DE 1° DE ABRIL 
DE 2021, QUE DISPÕE SOBRE LICITAÇÕES E 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, NO ÂMBITO DO 
PODER LEGISLATIVO DE URANIA - SP E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS" 

A Mesa da Câmara Municipal de Urânia, Estado de São 
Paulo,  etc.,  apresenta a esta Augusta Casa de Leis, o 
seguinte Projeto de Resolução: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1° - Este Projeto de Resolução tem por objetivo regulamentar no âmbito do Poder 
Legislativo do Município de Urânia - SP, a Lei n° 14.133, de 10  de abril de 2021, que dispõe sobre 
Licitações e Contratos Administrativos. 

Artigo 2° - Na aplicação desta Resolução, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, 
da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, 
da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 
nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei n° 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei 
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro) 

CAPÍTULO II 

DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Artigo 3° - Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à Comissão de Contratação, 
incumbe a condução da fase externa do processo licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das 
propostas, a negociação de condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de 
documentos, cabendo-lhes ainda: 

I - tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar impulso ao procedimento, 
inclusive por meio de demandas às áreas das unidades de contratações, descentralizadas ou não, para 
fins de saneamento da fase preparatória, caso necessário; 

II - acompanhar os trâmites da licitação e promover diligências, se for o caso, para que o 
calendário de contratação de que trata o inciso Ill do caput do  art.  11 do Decreto n° 10,947, de 25 de 
janeiro de 2022, seja cumprido, observado, ainda, o grau de prioridade da contratação; e  

III  - conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as seguintes ações: 

,T) 
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a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital 
e aos seus anexos e requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos, caso necessário; 

b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada com os requisitos 
estabelecidos no edital; 

c) verificar e julgar as condições de habilitação; 

d) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas; e 

e) encaminhar á comissão de contratação, quando for o caso: 

1. os documentos de habilitação, caso se verifique a possibilidade de saneamento de erros 
ou de falhas que não alterem a substância dos documentos e a sua validade jurídica, conforme o disposto 
no § 1° do  art.  64 da Lei n°14.133, de 2021; e 

2. os documentos relativos aos procedimentos auxiliares previstos no  art.  78 da Lei n° 
14.133, de 2021;  

f) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o primeiro colocado; 

g) indicar o vencedor do certame; 

h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

i) encaminhar o processo instruido, após encerradas as fases de julgamento e de 
habilitação e exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação 
e para homologação 

§1° - A Comissão de Contratação ou Agente conduzirá o Diálogo Competitivo, cabendo-lhe, no 
que couber, as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade. 

§2° - Caberá ao Agente de Contratação ou á Comissão de Contratação, além dos 
procedimentos auxiliares a que se refere a Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, a instrução dos processos 
de contratação direta nos termos do  art.  72 da citada Lei. 

§3° - A função de Agente de Contratação deverá ser integrada por servidor efetivo do Poder 
Legislativo. Os membros da Comissão de Contratação poderão ser servidores efetivos do quadro 
permanentes do Poder Legislativo de Urânia e comissionados, ambos designados através de Portaria. 

§4° - 0 Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre com o suporte 
do departamento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas acima. 

§5° - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de Contratação responsável pela condução 
do certame será designado Pregoeiro ou designará outro funcionário habilitado como Pregoeiro. 

Artigo 4° - Na designação de agente público para atuar como Fiscal ou Gestor de contratos de 
que trata a Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021, a autoridade da Câmara Municipal observará o seguinte: 
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a) a designação de agentes públicos deve considerara sua formação acadêmica ou 
técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado; 

b) a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para 
atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; 

C) previamente à designação, verificar-se-6 o comprometimento concomitante do agente 
com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma 
adequada fiscalização. 

CAPITULO  III 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Artigo 5°- Até a primeira quinzena de maio de cada exercício, o órgão poderá elaborar o Piano 
de Contratações Anual, o qual conterá todas as contratações que pretendem realizar no exercício 
subsequente, com o objetivo de racionalizar as contratações e garantir o alinhamento com o seu 
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias. A elaboração 
ocorrerá da seguinte forma: 

I — Descrição sucinta do objeto; 

II — Quantidade a ser contratada, quando couber, considerada a expectativa de consumo  
anual; 

III  — Estimativa preliminar do valor da contratação; 

IV — Indicação da data pretendida para a conclusão da contratação, a fim de não gerar 
prejuízos ou descontinuidade das atividades do órgão; 

V — Grau de prioridade da compra ou da contratação em baixo, médio ou alto. 

§1° - 0 setor de contratações concluirá a consolidação do plano de contratações anual até 30 
de abril do ano de sua elaboração e o encaminhará para aprovação da autoridade competente. 

§2° - A autoridade competente poderá reprovar itens do plano de contratações anual ou 
devolvê-lo ao setor de contratações, se necessário, para realizar adequações. 

§3° - Ficam dispensadas de registro no plano de contratações anual: 

I - as informações classificadas como sigilosas, nos termos do disposto na Lei n° 12.527,  
-151 	 9flII  rti ahranairlac t-u=Is demais hipóteses leaais de siailo: 

II - as contratações realizadas por meio de concessão de suprimento de fundos, nas 
hipóteses previstas no  art.  45 do Decreto n° 93.872, de 23 de dezembro de 1986;  

III  - as hipóteses previstas nos incisos VI, VII e VIII do caput do  art.  75 da Lei n° 14.133,  
de 2021; e 



CNPJ 51.842.185/0001-12 
email.:- cmurania@gmail.com  - Tel.: (17) 3634-1177 

Avenida  Presidente  Kennedy n°1.474 - Cx Postal 02 - CEP 15.760-000 - UM' nia - SP 

IV - as pequenas compras e a prestação de serviços de pronto pagamento, de que trata 
o § 2° do  art.  95 da Lei n°14.133, de 2021.  

§4° - Os órgãos e as entidades disponibilizarão em seus sítios eletrônicos o plano de 
contratações anual, no prazo de quinze dias, contado da data de encerramento das etapas de aprovação, 
revisão e alteração. 

§5° - Durante o ano de sua elaboração, o plano de contratações anual poderá ser revisado e 
alterado por meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de itens. 

§6° - Durante o ano de sua execução, o plano de contratações anual poderá ser alterado, por 
meio de justificativa aprovada pela autoridade competente. 

Parágrafo Único - Na elaboração do Plano de Contratações Anual, observar-se-6 como 
parâmetro normativo, no que couber, a média de compras e serviços contratados no último triênio. 

CAPÍTULO IV 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Artigo 6° - No âmbito do Poder Legislativo, a elaboração do Estudo Técnico Preliminar aplica-
se à licitação de bens e a contratação de serviços e obras, inclusive locação e contratações de soluções 
de Tecnologia da Informação e Comunicação -  TIC,  sendo opcional nos seguintes casos: 

I - Contratação de obras, serviços, compras e locações, cujos valores se enquadrem nos 
limites dos incisos I e H do  art.  75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, independentemente da forma 
de contratação; 

II - Dispensas de licitação previstas nos incisos VII, VIII, do  art.  75, da Lei n°14.133, de 1° 
de abril de 2021;  

III  - Contratação de remanescente nos termos dos §§ 2° a 7° do  art.  90 da Lei n° 14.133, 
de 1° de abril de 2021; 

IV - Quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou 
Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e prorrogações contratuais relativas a serviços  
continuos;  

V - Nos demais casos de contratação direta (inexigibilidade e de dispensa de licitação) 
caberá ao Administrador Público a decisão sobre a dispensa do estudo técnico preliminar, bem como, 
para aquelas situações (inexigibilidade e de dispensa de licitação), a decisão acerca da dispensa de 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo. 
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CAPÍTULO V 

DA ADOÇÃO DE CATALOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 

Artigo 70  -O Catalogo Eletrônico de que trata o §1° do  art.  19 da Lei Federal n° 14.133/2021, 
para as compras, terá o perfil e/ou características de Termo de Referência, com descrição clara, objetiva 
e primazia de qualidade, vedada a opção natural de marca. 

§1° - Inobstante a vedação de preferência de marca vazada no caput deste artigo, em situações 
especiais, como de manutenção de equipamentos já existentes, a marca é essencial para fins de melhor 
qualidade de eficiência final. 

§2° - Quando pela natureza da situação for exigida a marca,  clever-se-6 fazer a devida 
justificativa nos autos do procedimento. 

CAPÍTULO VI 

DA PESQUISA DE PREÇOS 

Artigo 8° - No procedimento de pesquisa de pregos realizado no âmbito deste órgão, os 
parâmetros previstos do §1° do  art.  23 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, são autoaplicáveis, no 
que couber. 

Artigo 9° - A pesquisa de preços para subsidiar valores referenciais nos procedimentos 
licitatórios, poderá ser realizada, além do que prevê o  Art.  8, mediante a utilização de um dos seguintes 
parâmetros: 

I - Portal de Compras Governamentais www.comprasgovernamentais.gov.br; 

II - Pesquisa publicada em midia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;  

III  - Contratações similares de outros entes públicos, em execução ou concluídos em até 1 
(um) ano anterior a data da pesquisa de preços; 

IV - Pesquisa direta com, no minimo, três fornecedores, mediante solicitação formal da 
cotação, com a devida justificativa da escolha dos fornecedores, e os preços cotados não tenham sido 
obtidos com mais de seis meses de antecedência da publicação do edital. 

§1°  - Em todas as situações apresentadas o agente público responsável pela realização da 
pesquisa deverá juntar a documentação aos autos. 

§2° - Após 1° de abril de 2023, na pesquisa de  prey)  relativa as contratações de prestação de 
serviços com dedicação de mão de obra exclusiva,  observer-se-6 como parâmetro normativo, no que 
couber, o disposto na Instrução Normativa n° 5, de 26 de maio de 2017, da Secretaria de Gestão do „ 
Ministério da Economia ou outra que vier a substitui-la. 
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§3° - Após 1° de abril de 2023, na elaboração do orçamento de referência de obras e serviços 
de engenharia a serem realizadas em âmbito municipal, quando se tratar de recursos próprios, observar-
se-6 como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto Federal n° 7.983, de 8 de abril de 
2013, e na Portaria Interministerial 13.395, de 5 de junho de 2020 ou outras normativas que vierem a 
substitui-los. 

Artigo 10° - No processo licitatório e nas contratações diretas, para contratação de obras e 
serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas 
(BDI) de referência e dos Encargos Sociais (ES) cabíveis, será definido por meio da utilização de 
parâmetros na seguinte ordem: 

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente 
do Sistema de Custos Referenciais de Obras (SICRO), para serviços e obras de infraestrutura de 
transportes, ou do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e  indices  de Construção Civil (SINAPI), para 
as demais obras e serviços de engenharia; 

II - Utilização de dados de pesquisa publicada em midia especializada, de tabela de 
referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Municipal, Estadual ou Federal e de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e a hora de acesso;  

III  - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas 
no período de 1 (um) ano anterior á data da pesquisa de pregos, observado o indice de atualização de 
preços; 

IV - Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento a ser 
editado pelo Governo Federal; 

V - Pesquisa direta com no minimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido 
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital; 

VI - Pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros da municipalidade. 

§1° - No processo licitatório para contratação de obras e serviços de engenharia sob os regimes 
de contratação integrada ou semi-integrada, o valor estimado da contratação será calculado nos termos 
do caput deste artigo, acrescido ou não de parcela referente á remuneração do risco, e, sempre que 
necessário e o anteprojeto o permitir, a estimativa de prego será baseada em orçamento sintético, 
balizado em sistema de custo definido no inciso I do caput deste artigo, devendo a utilização de 
metodologia expedita ou paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras contratações 
similares ser reservada ás frações do empreendimento não suficientemente detalhadas no anteprojeto. 

§2° - Na hipótese do §1° deste artigo, será exigido dos licitantes ou contratados, no orçamento 
que compuser suas respectivas propostas, no minimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento 
sintetico retendo no mencionado paragrato. 

Artigo 11° - Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for 
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos artigos 9 e 10, o fornecedor escolhido para 
contratação, deverá comprovar previamente a subscrição do contrato, que os pregos estão em 

S' conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio 
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da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano anterior 
data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

Artigo 12° - Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em 
menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos. 

Artigo 13° - Considerar-se-á como solicitação formal de cotação para os fins do artigo 9, IV e 
10, V, a solicitação efetuada pela administração pública encaminhada por meio físico ou digital, inclusive 
por  e-mail,  devendo os respectivos documentos serem encartados aos autos. 

Artigo 14° - A pesquisa de preços é dispensável nas hipóteses do §2° do artigo 95 da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, respondendo o agente contratante quando comprovada aquisição por 
preços excessivos. 

Parágrafo Único - 0 valor de que trata o §2° do artigo 95 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021 será atualizado pelo INPC/IBGE, tendo por data base o dia 1° de abril. 

CAPITULO VII 

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

Artigo 15° - Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de 
serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o edital poderá, a critério da 
autoridade que o expedir, exigir que 5% da mão de obra responsável pela execução do objeto da 
contratação seja constituido por mulheres vitimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do 
sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório. 

Artigo 16° - Nas licitações no âmbito da Câmara Municipal de Urânia, se preverá a margem de 
preferência referida no  art.  26 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

CAPITULO VIII 

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO 

Artigo 17° - Desde que objetivamente mensuráveis, fatores vinculados ao ciclo de vida do 
objeto licitado, poderão ser considerados para a definição de menor dispêndio para a Câmara Municipal 
de Urânia. 

§1° - A modelagem de contratação mais vantajosa para a Câmara Municipal de Urânia, 
considerando todo o ciclo de vido do objeto, deve ser considerada ainda na fase de planejamento da 
contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência. 

§2° - Na estimativa de despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto 
ambiental, poderão ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de contratos anteriores, séries 
estatísticas disponíveis, informações constantes de publicações especializadas, métodos de cálculo 
usualmente aceitos ou eventualmente previstos em legislação, dentre outros. 
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CAPÍTULO IX 

JULGAMENTO POR MENOR PREÇO OU MAIOR DESCONTO 

Artigo 18° - 0 julgamento por menor prego será sempre sobre o valor nominal, nunca superior 
ao valor de referência definido pela Administração Pública. 

Artigo 19° - 0 julgamento por maior desconto será preferencialmente aplicado sobre o valor 
global de referência definido pela Administração Pública. 

§1° - Na prática, o critério de maior desconto, indiretamente equivale ao menor preço, e mesmo 
sendo preferencialmente aplicado sobre o valor global, a aplicação numa tabela com vários itens dar-se-

de forma linear sobre cada item. 

§2° - Para efeito do §1° do  art.  34 da Lei Federal n° 14.133/2021, quando os custos indiretos 
com despesas para manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental forem 
perfeitamente mensuráveis, serão considerados para fins de obtenção de menor prego. 

§3° - A proporção de redução no custo final em decorrência das despesas indiretas será a 
demonstrada nos cálculos a serem apresentados na composição dos preços ofertados para negociação. 

§4° - A inexequibilidade dos pregos em função da redução do custo final versado no parágrafo 
anterior, somente será discutido se o desconto final ultrapassar a margem de setenta por cento do valor 
de referência. 

§5° - Para as obras e serviços de engenharia o limite para inexequibilidade é de setenta e cinco 
por cento inferior ao valor orçado pela Administração. Acima deste e inferior a oitenta e cinco por cento, 
o proponente será obrigado a oferecer garantia adicional correspondente a diferença de sua proposta e 
o valor orçado pela Administração Pública. 

Artigo 20° - 0 critério de técnica e preço para o julgamento de propostas com maior 
vantajosidade à Administração Pública será aplicado levando em consideração os §§3° e 4° do  art.  88 da 
Lei Federal n°14.133/2021. 

CAPÍTULO X 

DO CRITÉRIO DE DESEMPATE DE PROPOSTAS 

Artigo 21° - Como critério de desempate previsto no  art.  60,  III,  da Lei n° 14.133/2021, para 
efeito de comprovação de desenvolvimento pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres 
no ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de licitação, desde que comprovadamente 
implementadas, poirticas internas tais como programas de liderança para muineres, projetos para diminuir 
a desigualdade entre homens e mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações 
educativas, distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentro outras. 
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CAPÍTULO XI 

DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS MAIS VANTAJOSOS 

Artigo 22° - Na negociação de pregos mais vantajosos para a administração, o Agente de 
Contratação ou a Comissão de Contratação poderá oferecer contraproposta. 

CAPÍTULO XII 

DA HABILITAÇÃO 

Artigo 23° - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde 
que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que 
se trate de licitação realizada presencialmente nos termos do §5° do  art.  17 da Lei n° 14.133/2021, 
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

Parágrafo Único - Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema informatizado 
prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida 
segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados 
digitalmente com padrão ICP-Brasil. 

Artigo 24° - Para efeito de verificação da qualificação técnica, quando não se tratar de 
contratação de obras e serviços de engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e técnico 
operacional poderão ser substituidos por outra prova de que o profissional ou a empresa possui 
conhecimento técnico e experiência prática na execução de serviço de características semelhantes, tais 
como, por exemplo, termo de contrato ou notas fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com 
o licitado, desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação realize 
diligência para confirmar tais informações. 

Artigo 25° - Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, 
comprovadamente, tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos Ill e IV do caput 
do  art.  156 da Lei n° 14.133/2021, bem como nos incisos Ill e IV do caput do  art.  87 da mesma lei, em 
decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 
responsabilidade. 

Artigo 26° -As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 
documentos previstos no artigo 68 da Lei Federal n°14.133, de 2021.  

Parágrafo Único - Poderão ser aceitas certidões positivas com efeito de negativas ou cujos 
débitos estejam judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa por decisão judicial. 

Amigo 27' - Nas hipoteses previstas no artigo 70, inciso  ill, (=la  Li Federal 	14.133,  du  2021, 

serão exigidos, apenas, os documentos que comprovem: 

I - inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas 
Jurídicas (CNPJ); 

II - regularidade perante a Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 



CNPJ 51.842.185/0001-12 
email.:- cmurania@gmail.com  - Tel.: (17) 3634-1177 

Avenida  Presidente  Kennedy n°1.474 -  Cx Postal 02 -  CEP 15.760-000 -  Urania -  SP 

III  - regularidade perante a Fazenda do Município de São Paulo, quanto aos tributos 
relacionados com a prestação licitada; 

IV - regularidade perante a Justiça do Trabalho quando envolver a prestação de serviço 
com dedicação exclusiva de mão de obra. 

CAPÍTULO XIII 

DO CREDENCIAMENTO  

Artigo 28° - O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender formar 
uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de competição 
em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das empresas credenciadas. 

§1° - O credenciamento  sera  divulgado por meio de edital de chamamento público, que deverá 
conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em integrar a lista de 
credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido documento. 

§2° - A administração fixará o prego a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas 
condições de reajustamento. 

§3° - A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o beneficiário 
direto do serviço. 

§4° - Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento convocatório 
deverá fixar a maneira pela qual  sera  feita a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam 
aplicados de forma objetiva e impessoal. 

§5° - 0 prazo minimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá ser 
inferior a 15 (quinze) dias. 

§6° - 0 prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no minimo, uma vez a cada 12 (doze) 
meses, para ingresso de novos interessados. 

CAPITULO XIV 

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE 

Artigo 29° - Adotar-se-á, no âmbito do Poder Legislativo de  Urania,  o Procedimento de 
Manifestação de Interesse observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no 
Decreto Federal n°8.428, de 02 de abril de 2015 ou outro que vier a substitui-lo. 

21r. 
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CAPÍTULO XV 

DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

Artigo 300  - Sem prejuízo de outras condições previstas em lei ou no edital, constituem óbice 
á formalização e prorrogação dos contratos administrativos: 

I - A irregularidade perante o Cadastro Informativo Municipal; 

II - A pena de impedimento de licitar e contratar com o Município de Uránia;  

III  - A pena de inidoneidade para licitar ou contratar; 

IV - A proibição de contratar com o poder público por decisão judicial em ação de 
improbidade. 

Parágrafo Único - Para os fins do disposto nos incisos Ill e IV do caput" deste artigo, deverão 
ser consultados os seguintes cadastros: 

I - Cadastro Nacional de Empresas Inickineas e Suspensas (CEIS); 

II - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP); e  

III  - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade (CNIA — CNJ). 

SEÇÃO I 

DAS CLAUSULAS ESSENCIAIS 

Artigo 31° - Os contratos deverão, sempre que couber, conter as cláusulas previstas no 
artigo 92 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e, ainda, as seguintes: 

I - A obrigação do contratado de arcar fiel e regularmente com todas as obrigações 
trabalhistas relacionadas aos empregados que participem da execução do objeto contratual, na hipótese 
de contrato de prestação de serviços; 

II - Cláusula anticorrupção, com a seguinte redação: "Para a execução deste contrato, 
nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou 
se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, 
qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou benefícios de 
qualquer espécie que constituam pratica ilegal ou de corrupoo, seja de forma direta ou indireta quanto 

ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus 
prepostos e colaboradores ajam da mesma forma";  

III  - Disposições relacionadas à disciplina de proteção de dados pessoais, nos termos 
da Lei Federal n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), quando 
for o caso. 	 /'- 
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SEÇÃO II 

DA PRORROGAÇÃO DE CONTRATOS DE SERVIÇO E FORNECIMENTO CONTÍNUOS 

Artigo 32° - Observado o limite máximo de prazo de vigência previsto na Lei Federal 14.133,  
de 2021, os contratos de prestação de serviços continuados e de fornecimento, mantidas as mesmas 
condições avençadas, poderão ser prorrogados sucessivamente, desde que: 

I - 0 contratado haja cumprido satisfatoriamente suas obrigações; 

II — A pesquisa prévia revele que os preços são compatíveis com os de mercado 

SEÇÃO  III  

DA ALTERAÇÃO DOS CONTRATOS E DOS PREÇOS 

Artigo 33° - As alterações contratuais observarão os limites impostos pela Lei Federal n° 
14.133, de 2021. 

Artigo 34° - Os contratos serão reajustados anualmente, em conformidade com indice, setorial 
ou geral, ou repactuados quando se tratar de serviços com regime de dedicação exclusiva ou com 
predominância de mão de obra. 

Artigo 35° - 0 contrato fixará prazo para resposta ao pedido de repactuação, que não poderá 
exceder 45 (quarenta e cinco) dias. 

Artigo 36° - A repactuação iniciar-se-6 com apresentação de requerimento por parte da 
contratada, instruido com os seguintes elementos: 

I — Documento que demonstre analiticamente a alteração dos custos, por meio de planilha 
de custos e formação de pregos; 

II — Acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, desde que não sejam restritos 
categoria da Administração Pública em geral. 

Artigo 37° - O interregno minimo de um ano para a primeira repactuação  sera  contado a partir: 

I - Da data-limite para apresentação das propostas constante do ato convocatório, em 
relação aos custos com a execução do serviço decorrentes do mercado, tais como o custo dos materiais 
e equipamentos necessários à execução do serviço; ou 

II - Da aata ao acorao, convençao, aissialo coietivo cie trauairio Ou equivalente vigurito a 
época da apresentação da proposta quando a variação dos custos for decorrente da mão de obra e estiver 
vinculada as datas-bases desses instrumentos. 

Artigo 38° - O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências e requisitar 
documentos e informações complementares junto à contratada com o objetivo de esclarecer dúvidas a 
respeito do pedido. 
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Artigo 39° - As repactuações deverão ser solicitadas durante a vigência do contrato, sob pena 
de preclusão. 

Artigo 40° - Devidamente instruido, o pedido  sera  analisado pela unidade financeira do órgão 
ou entidade contratante, que encaminhará o processo, com parecer conclusivo, para deliberação da 
autoridade competente. 

Artigo 41° - A vigência dos novos valores contratuais decorrentes da repactuação retroagirá 
data do pedido. 

§1° - Não  sera  concedida nova repactuação no prazo inferior a 12 (doze) meses contados do 
Ultimo pedido. 

§ 2° - As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento. 

SEÇÃO IV 

DO PROCEDIMENTO PARA RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 

Artigo 42° - 0 recebimento provisório e definitivo do objeto contratual deve ser realizado 
conforme o disposto no artigo 140 da Lei Federal n° 14.133, de 2021, e em consonância com as regras 
definidas no edital para o objeto especifico do contrato. 

Artigo 43° - 0 objeto do contrato  sera  recebido: 

I - Em se tratando de obras e serviços: 

a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, em até 15 (quinze) 
dias corridos da comunicação escrita da contratada do encerramento da execução contratual, se outro 
não tiver sido o prazo estipulado no referido ajuste; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, em 
prazo não superior a 90 (noventa) dias corridos a contar do recebimento provisório, mediante termo 
detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais; 

II - Em se tratando de compras: 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 
fiscalização, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, em 
prazo não superior a 30 (tnnta) dias corridos a contar do recedimento provisório, se outro nao tiver  ski°  o 

prazo estipulado no referido ajuste, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais. 
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SEÇÃO V 

DOS PAGAMENTOS 

Artigo 44° - Se o contrato não contiver definição do dia do vencimento da obrigação, a unidade 
orçamentária adotará, como data de vencimento, 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data de 
entrega da documentação pela contratada. 

SEÇÃO VI 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Artigo 45° - As penalidades administrativas são aquelas previstas na legislação federal, 
impondo-se, para sua aplicação, a observância dos seguintes procedimentos: 

I - Proposta de aplicação da pena, formulada pelo setor administrativo, responsável pela 
gestão do contrato, mediante caracterização da infração imputada ao contratado; 

II - Acolhida a proposta de aplicação de penalidade, intimar-se-á o contratado, a fim de 
garantir o contraditório e a ampla defesa;  

III  - Observância do prazo legal para apresentação de defesa pelo contratado; 

IV - Manifestação dos órgãos técnicos e jurídico sobre as razões de defesa; 

V - Decisão da autoridade competente; 

VI - Intimação do contratado, mediante publicação da decisão e comunicação eletrônica; 

VII - Observância do prazo legal para interposição de recurso. 

§ 1° - Aplicada a pena e transcorrido o prazo sem interposição de recurso ou denegado seu 
provimento, executar-se-á a penalidade aplicada. 

§ 2° - 0 procedimento previsto no "caput" deste artigo aplica-se á proposta de extinção do 
contrato, nos termos do artigo 137 da Lei n° 14.133, de 2021, facultando-se o trâmite simultâneo quanto 
O aplicação de penalidade decorrente do mesmo fato. 

§ 3° - Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e 
de declaração de inidoneidade para licitar e contratar serão conduzidos por comissão, nos termos do 
artigo 158, "caput" e § 1°, da Lei Federal n°14.133, de 2021. 

§ 4° - A penalidade de multa  sera  daiculaud na forma ao euitai ou ao contronto, oWcrvando-ou 
o disposto no  art.  156, §3°, da Lei Federal n°14.133, de 2021.  

§ 5° - Nos editais e contratos que tenham por objeto serviços essenciais, a previsão das 
infrações e das sanções administrativas deverá ser estipulada de forma a inibir a solução de continuidade 
do objeto. 
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Artigo 46° - Para a dispensa da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 
manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, esclarecendo os fatos que 
motivaram o inadimplemento, ou, no caso de força maior, que a contratada comprove, através de 
documentação nos autos, a ocorrência do evento impeditivo do cumprimento da obrigação, não bastando, 
em qualquer dos casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao andamento dos serviços ou ao 
erário. 

SEÇÃO VII 

DA DIVULGAÇÃO DOS ATOS 

Artigo 47° - Sem prejuízo da divulgação dos atos no Portal Nacional de Contratações Públicas, 
nos termos do artigo 174 da Lei Federal 14.133, de 2021, deverá ser observada a publicidade no Diário 
Oficial da Cidade de Urânia, nos sistemas eletrônicos oficiais e jornais de grande circulação. 

SEÇÃO VIII 

DO CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA 

Artigo 48° - Os contratos e termos aditivos celebrados entre a Câmara de Vereadores de 
Urânia e os particulares poderão adotar a forma eletrônica. 

Parágrafo Único - Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas 
eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de 
certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do  art.  4°, inc. Ill, da Lei n° 14.063, de 23 de 
setembro de 2020. 

SEÇÃO IX 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

Artigo 49° - A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente prevista 
no edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou no instrumento 
equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo permitido para subcontratação. 

§1° - L vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta 
mantiverem vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação 
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles for cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente 
do edital de licitagao. 

§2° - É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida 
esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida 
apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução do serviço, pela licitante ou 
contratada, com características semelhantes. 
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§3° - No caso de fornecimentos de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação 
própria não deve ser considerada subcontratação. 

CAPÍTULO XVI 

DAS SANÇÕES 

Artigo 50° - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções previstas no  art.  
156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, serão aplicadas pelo Diretor Administrativo ou pela 
Autoridade Máxima. 

CAPÍTULO XVII 

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

Artigo 51° - A Câmara Municipal de Urânia regulamentará, por ato próprio, o disposto no  art.  
169 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, inclusive quanto á responsabilidade da alta administração 
para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, 
direcionar e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os 
objetivos dos procedimentos de contratação, promover um ambiente integro e confiável, assegurar o 
alinhamento das contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, 
efetividade e eficácia em suas contratações. 

CAPÍTULO XIII 

DA CONTRATAÇÃO DIRETA  

Art.  52° - Para efeitos dessa resolução, considera-se: 

I - Dispensa de licitação: desburocratização aplicada à casos especiais previstos em lei, na 
qual se exija atendimento rápido e eficaz ou ainda que não justifique a movimentação de um processo 
licitatório, conforme artigos 75 e 76 da Lei Federal n°14.133/2021; 

II - Inexigibilidade de licitação: aplicável nos casos em que seja inviável a competição entre 
licitantes, conforme artigo 74 da Lei Federal n° 14.133/2021; 

Artigo 53a - 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 
de dispensa de licitação, deverá ser instruido com os seguintes documentos: 

I — requisição do ordenador de despesa e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise 
de riscos, termo de referenda, projeto oasico ou projeto executivo, 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no artigo 4° 
desta Resolução e, em caso de omissão, segundo o artigo 23 da lei 14.133 de 1° de abril de 2021;  

III  — demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o , 
compromisso a ser assumido; 
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IV - parecer jurídico que demonstre o atendimento dos requisitos exigidos; 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação  
minima  necessária, através de certidão negativa de FGTS e INSS; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

Parágrafo único - 0 ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato 
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no sitio eletrônico oficial da  Camara  Municipal de 
Urânia. 

Artigo 54° - A estimativa de preços  sera  realizada através do levantamento de, pelo menos três 
orçamentos, podendo ser: 

I - elaborado por fornecedor, em documento contendo nome/razão social e CNPJ da 
pessoa jurídica que elabora o orçamento, descrição precisa do material, produto ou serviço a ser 
adquirido, juntamente com os valores unitário e total e responsável pela elaboração da proposta 
devidamente assinado; 

II - retirado de plataforma idônea de pesquisa de pregos;  

III  - retirado de outros órgãos públicos que tenham realizado procedimento semelhante; 

IV - retirado de aplicativos de mensagens instantâneas, devidamente demonstrados 
através de cópia. 

§1° - Constatando-se a inconformidade nos orçamentos serão solicitadas as devidas correções 
ou a substituição no prazo máximo de 5 (cinco) dias sob pena de descartar o orçamento. 

§2° - Se ainda assim não for possível apurar no minimo três preços distintos para o objeto a ser 
adquirido,  sera  aceita justificativa do servidor responsável, anexando trocas de e-mails,  conversas de 
aplicativos de mensagens instantâneas ou outra forma de comunicação idônea. 

Artigo 55° - No caso de aquisições de bens ou contratações de serviços com o valor máximo 
até o previsto no artigo 75, II da Lei Federal n°14.133/2021 e suas atualizações posteriores,  sera  admitida 
a dispensa de licitação, observando-se o seguinte: 

I - nas contratações com valor até R$ 10.000,00 (dez mil reais) que sejam feitas de uma 
só vez, liquidadas, pagas e que não gerem obrigações futuras, o processo de dispensa  sera  considerado 
formalmente executado com a entrega da requisição juntamente com a nota de empenho. 

II - nas contratagOes  corn  valor super ior d l 	10.000,00 (clez mil real) ou cic valul 
mas que sejam executadas de forma continua ou representem obrigações futuras para a Câmara 
Municipal de Urânia, deverá ser instaurado processo formal de dispensa de licitação, numerado e 
protocolado com os documentos e etapas previstas nesta Resolução. 

§1° - Em ambos os casos, antes de proceder ao empenhamento da despesa, deve-se consultar 
a documentação  minima  exigida. 
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§2° - Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, considera-se como contrato válido 
entre a Câmara Municipal de Urânia e o fornecedor escolhido a nota de empenho emitida, conforme artigo 
95 da Lei n° 14.133/2021. 

Artigo 56° - 0 procedimento de inexigibilidade de licitação  sera  composto pelos documentos 
elencados no artigo 34°, no que lhe forem compatíveis, além do Termo de homologação do ordenador de 
despesa, observado sempre o disposto no artigo 74 da Lei n° 14 133/2021. 

Artigo 57° - Ficam dispensados de parecer jurídico as situações onde o instrumento de contrato 
não for obrigatório, nos termos do  art.  95 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, bem como aquelas 
onde a minuta de edital e/ou de contrato estiver padronizado pelos respectivos órgãos. 

Artigo 58° - É de responsabilidade da Presidência a analise das questões técnicas do Edital e 
do Contrato, bem como dos termos de referência, não cabendo ao órgão de assessoramento jurídico e 
ao de Controle Interno a análise de tais elementos. 

Parágrafo único - Sempre que o parecer do órgão de assessoramento jurídico e do órgão de 
Controle Interno necessitarem adentrar ao mérito de questões técnicas deverão fazê-lo de forma 
fundamentada. 

Artigo 59°- Observados o contraditório e ampla defesa, todas as sansões previstas no  art.  146 
da Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021, serão aplicadas pela autoridade competente. 

Artigo 60° - Enquanto não for efetivamente implementado o portal nacional de contratações 
públicas (PNCP) a que se refere o  art.  174 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021: 

I - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada Lei no PNCP se referir a 
aviso, autorização ou extrato, a publicidade dar-se-á através de sua publicação no sitio oficial da  Camara  
Municipal de  Urania,  sem prejuízo de sua tempestiva disponibilização no portal de licitações do Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, no que couber; 

II - quando a divulgação obrigatória dos atos exigidos pela citada lei no PNCP se referir a 
inteiro teor de documento, edital, contrato ou processo, a publicidade dar-se-6 através de sua 
disponibilização integral e tempestiva no  site  oficial da  Camara  Municipal de  Urania  sem prejuízo de sua 
tempestiva disponibilização no portal de licitações do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, no que 
couber.  

III  - não haverá prejuízo a realização de contratação direta ante a ausência das informações 
previstas nos §§ 2° a 7° do  art.  90 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 

SEÇÃO I 

DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

Artigo 61° - É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que 
só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos; 
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II - Contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública;  

III  - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 

a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos; 

b) pareceres, perícias e avaliações em geral; 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 

d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico; 

h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e 
laboratoriais, instrumentação e monitoramento de parâmetros específicos de obras e do 
meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto neste 
inciso. 

IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento; 

V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização 
tornem necessária sua escolha. 

§1° - Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar 
a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração 
do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por 
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca especifica. 

§2° - Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo 
a pessoa física ou jurídica que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a 
exclusividade permanente e continua de representação, no Pais ou em Estado especifico, do profissional 
do setor artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por inexigibilidade por meio de 
empresário com representação restrita a evento ou local especifico. 

§3° - Para fins do disposto no inciso Ill do caput deste artigo, considera-se de notória 
especializaçao o protissionai ou a empresa  Ulf() conceit()  no campo de SCe epec;idliUddc, decorrente  du  
desempenho anterior, estudos, experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e

i,(2 
 

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Larl 
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§4° - Nas contratações com fundamento no inciso Ill do caput deste artigo, é vedada a 
subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a 
inexigibilidade. 

§5° - Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser 
observados os seguintes requisitos: 

I - Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, 
quando imprescindíveis ás necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos investimentos; 

II - Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao 
objeto; 

Ill - Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado 
pela Administração e que evidenciem vantagem para ela. 

SEÇÃO II 

DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Artigo 62° - É dispensável a licitação: 

I - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais, no caso 
de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; 

II - Para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), 
no caso de outros serviços e compras.  

III  - Para contratação que mantenha todas as condições definidas em edital de licitação 
realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar que naquela licitação: 

a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas propostas válidas; 

b) as propostas apresentadas consignaram pregos manifestamente superiores aos 
praticados no mercado ou incompatíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes; 

§ 1° - Os valores descritos nos incisos I e ll acima serão reajustados automaticamente de 
acordo com os novos valores informados pelo Governo Federal, nos incisos I e II, do caput do  art.  75, da 
Lei Federal n°14.133/2021, em Decreto do Chefe do Poder Executivo Federal. 

§2a - Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites referidos nos incisos I e II deste 
artigo, deverão ser observados: 

I - O somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade 
gestora, 

II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como 
tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade. 
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§3° - Os valores referidos nos incisos I e II deste artigo serão duplicados para compras, obras 
e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como agências 
executivas na forma da lei. 

§4° - As contratações de que tratam os incisos I e II deste artigo serão preferencialmente 
precedidas de divulgação de aviso em sitio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Urânia, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse 
da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a 
proposta mais vantajosa. 

§5° - Não se aplica o disposto no §2° deste artigo as contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil 
reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou entidade 
contratante, incluído o fornecimento de peças. 

§6° - 0 valor descrito no parágrafo anterior será reajustado automaticamente de acordo com o 
novo valor informado pelo Governo Federal, na alínea "c", do inciso IV, do caput do  art.  75, da Lei Federal 
n° 14.133/2021, em Decreto do Chefe do Poder Executivo Federal. 

Artigo 63° - É, ainda, dispensável a licitação: 

I - Para contratação que tenha por objeto: 

a) bens, componentes ou peças de origem nacional ou estrangeira necessários 
manutenção de equipamentos, a serem adquiridos do fornecedor original desses equipamentos durante 
o período de garantia técnica, quando essa condição de exclusividade for indispensável para a vigência 
da garantia; 

b) bens, serviços, alienações ou obras, nos termos de acordo internacional especifico 
aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condições ofertadas forem manifestamente vantajosas 
para o Poder Legislativo Municipal; 

c) produtos para pesquisa e desenvolvimento, limitada a contratação, no caso de obras e 
serviços de engenharia, ao valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais); 

d) transferência de tecnologia ou licenciamento de direito de uso ou de exploração de 
criação protegida, nas contratações realizadas por instituição cientifica, tecnológica e de inovação (ICT) 
pública ou por agência de fomento, desde que demonstrada vantagem para a Administração; 

e) hortifrutigranjeiros, pães e outros gêneros perecíveis, no período necessário para a 
realização dos processos licitatórios correspondentes, hipótese em que a contratação será realizada 
diretamente com base no preço do dia; 

f) aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históricos, de autenticidade 
certitidada, desde que inerente as tinanciaues ao orgao ou com elas compativei, 

II - Para contratação com vistas ao cumprimento do disposto nos artigos 3°, 3°-A, 4°, 5° e 
20 da Lei n° 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os princípios gerais de contratação 
constantes da Lei; 
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III  - Nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência 
de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços 
públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou 
particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou 
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) 
ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos 
respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com base no disposto neste inciso; 

IV - Para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou 
serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a Administração Pública e que tenham sido 
criados para esse fim especifico, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no 
mercado; 

V - Para celebração de contrato de programa com outro ente federativo ou com entidade 
de sua Administração Pública indireta que envolva prestação de serviços públicos de forma associada 
nos termos autorizados em contrato de consórcio público ou em convênio de cooperação; 

VI - Para contratação de profissionais para compor a comissão de avaliação de critérios de 
técnica, quando se tratar de profissional técnico de notória especialização; 

VII - Para contratação de associação de pessoas com deficiência, sem fins lucrativos e de 
comprovada idoneidade, por órgão ou entidade da Administração Pública, para a prestação de serviços, 
desde que o prego contratado seja compatível com o praticado no mercado e os serviços contratados 
sejam prestados exclusivamente por pessoas com deficiência; 

VIII - Para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, 
captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, cientifico e 
tecnológico e estimulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas atividades, 
ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, desde que o 
contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins lucrativos; 

§1° - Para os fins do inciso Ill deste artigo, considera-se emergencial a contratação por dispensa 
com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser observados os valores praticados 
pelo mercado e adotadas as providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem 
prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situação emergencial. 

CAPÍTULO XIX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 64° - Não haverá prejuízo à realização de licitações ou procedimentos de contratação 
direta ante a ausência das informações previstas nos §§2° e 3° do  art.  174 da Lei Federal n° 14.133, de 
1° de abril de 2021, eis que a Câmara Municipal de Vereadores adotará as funcionalidades atualmente 
aisponioilizaaas  pet()  cover rio reuerai, 	que ouuuer, nos termas aesta Kesoluyao. 

Artigo 65° - Toda prestação de serviços contratada pelo órgão não gera vinculo empregaticio 
entre os empregados da contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 
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Presh ente 

Artigo 66° - É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na 
administração da contratada, a exemplo de: 

I - Possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, prestação de 
contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da contratada; 

II - Exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se 
somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr 
a notificação direta para a execução das tarefas previamente descritas no contrato de prestação de 
serviços para a função especifica, tais como nos serviços de recepção, apoio administrativo ou ao usuário;  

III  - Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

IV - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da contratada, mediante a 
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação 
função especifica para a qual o trabalhador foi contratado; 

V - Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio 
órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 
passagens; 

VI - Definir o valor da remuneração dos trabalhadores da empresa contratada para prestar 
os serviços, salvo nos casos específicos em que se necessitam de profissionais com 
habilitação/experiência superior a daqueles que, no mercado, são remunerados pelo piso salarial da 
categoria, desde que justificadamente; 

VII - Conceder aos trabalhadores da contratadas direitos típicos de servidores públicos, 
tais como recesso, ponto facultativo, dentre outros. 

Artigo 67° - A Administração não se vincula as disposições contidas em Acordos, Convenções 
ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não 
previstos em lei, tais como valores ou  indices  obrigatórios de encargos sociais ou previdenciarios, bem 
como de pregos para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

Parágrafo Único - Parágrafo único. É vedado ao órgão e entidade vincular-se às disposições 
previstas nos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e 
direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública. 

Artigo 68° - A  Camara  Municipal poderá editar normas complementares ao disposto nessa 
Resolução e disponibilizar informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de documentos 
necessários à contratação. 

Artigo 69" - essa Kesolugao entrara em vigor na data Oe ua putilicaçao. 

Câmara Municipa de Urânia, SP,  lo  de abril de 2.023. 
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